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RESUMO

As mudanças introduzidas pela Lei 13.467/2017, na CLT, conhecida popularmente
como “reforma trabalhista”,  trouxeram profundos impactos,  no  plano  dos  direitos
trabalhistas.  A intensa desregulamentação aos direitos sociais  dos trabalhadores,
além de não observar a necessidade de um amplo debate com a sociedade civil, foi
aprovada em total desarmonia com o ordenamento jurídico, em sua integralidade.
Um dos pontos mais sensíveis da legislação em vigor relaciona-se a mitigação do
direito  de  acesso  a  justiça,objeto  de  analise  do  presente  ensaio.  No  plano
metodológico a interpretação será dada por meio do reconhecimento do acesso a
justiça  como nítido  direito  humano e  fundamental,  para  que  seja  reconhecida  a
inconstitucionalidade  dos  dispositivos  legais  respectivos.  A pesquisa  analisará  a
normativa constitucional e internacional- mormente no que se relaciona aos Tratados
e  Convenções  Internacionais  ratificados  pelo  Brasil-sobre  o  tema  proposto  e,
inclusive, pautar-se-á em uma analise comparada com a legislação processual civil
de modo a fundamentar o desvirtuamento proposto pelo legislador ordinário no plano
normativo do processo trabalhista. Para o enfrentamento da temática proposta, a
pesquisa  pautou-se  no  método  teórico-dogmático,  por  meio  da  revisitação
bibliográfica do tema proposto,  bem como, pelo recurso a decisões dadas pelos
Tribunais juslaborais.
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